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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

PROCESSO N° 1/1066/95

AUTO DE INFRAçÃO N° 1/3870.'0

RECORRENTE: ESTADO DO CEARÁ

RECORRIDO: F. XIMÉNES DE ARAGÃO

RELATOR: CONSELHEIRO MOACIR JOSÉ BARREIRA DANZIATO

EMENTA: ICMS -FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR SUBSTITUIÇ,~O
TRIBUT.\RL.\.- EXIGÊNCfADE MULTA NO TERMO DE NOTIFICAÇ-\O, EM DESACORDO
CO.!\!A LNSTRlfÇ'_-\ONOR.MATIVA W 33/93 - AÇÃO FISCAL NULA - DECIS10 UN..\NIl\1E.

RELATÓRIO'

Relata :l I)eça inicial do pmcesso quc o :nituado deixou de I'ccolher o ICMS - substituição
tdbut£ria no pCl'íodode janeiro a abdl c julbo e .lgosto de 1993, conformc os nloi'es d:lS notas
fiscais discriminadas, em cada período,

O julgador singulal' decide pela nulid.lde da ação fiscal, POI"quco termo de notificação exigiu
multa. A Consultoria Ttibuhlria acompanha ~ste entendimento, apoiada pela PGE.

É o relatório

M.J.B.D.
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VOTO

Pressuposto essenchip:ll":1 o deslinde de qualquer questão processual é que as formalidades
estejam legalmente obscn'adas.

No p•.cscute processo :l autuada é acusada dl' não p•.oceder ao recolhimento do ICMS por
stJl,stitlli~rto H.lbiit;íri~,nós Mtrad;ls dt' .Uerc:ulórias. Nó entanto, no Ilróprio Tennô de Notificação
com o qual o contribuinte tom•• conheci meu to de qual exigência Ihc faz o ftsco, o llgente dC!ite
consigna a obrigação pelo recolhimento de mult:ll)enaL

'01':1, isto faz roer por terra o consagr:ldo I)rincípio da espontaneidade inscrito no Direito
Tributário, mormente nas letras do artigo 138 do Código Tribut:írio Nacion:ll e no I)I'ÓIUioartigo
24, m d.l Instrução NOl'm;lth'a n° ,33193, que conccde I)razo de 10 (dez) dias para (IUeo contribuinte
se rcgul<lrize junto :lOfisco, em I,rocedimento de baixa cadastl':ll.

POI.isso, voto para que se conheça do recurso oficial, d:lI"-lheprovimento para que se confirme
a decisão singul.lr de nulidade da presêntc :wão fiscal, po•. impedimento dos agentes autuantes.

É o voto

M.J.B.D.
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DECISÁO:
Vistos, di!>cutidos e examinados os prescntes autos, cm (Iue é reconcnle o Estado do Cea!":l e

reco •.•.ido F. Ximcnes de Ar.\gão,

Resolvem os meínbros da 28 Câmara do Conselho de Recursos T.'ibut:irios, I)Or unmlimidadc
de votos, conbecer do recurso oficial interl)Osto, negàr-Ihe p.-ovimento p:lI":l manter iJ decisão de
nulid:lde da ação fiscall)rolatad:ll)clo julgador monocrático. nos termos do ''o to do relator.

Sala das Sessões d:l 28 Câmar;. do Conselbo de Recursos Tribut:llios. em Fortalcz:l, .lOS11 {) / <:.,.,
/99

ancisco d:lS Cb:lgas A. Albu

.{.D dlJ111~I.UA~1 ,r /(()~'::L'l

~ ládia Maria Parente Aguiar

Maria Di

v~ 'p
Presidente '

fr. J~~beir~~~~'1_~
.. / ~/ :."",y/ /'"/ i," ',', /,:?/'.'

• /,7 C'ollsclbcir6 Rel:lto~P /,/
. Dr. M~Osé B:lrreira DllDZi;to'

/

Assessor Tlibut:írio
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